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A autoria da presente Proposição é do nobre vereador 

Wanderlei Diogo de Melo.  

Trata-se de PL que “Institui Ação de Prevenção e 

Controle do Diabetes em Crianças e Adolescentes Matriculados nas Escolas da Rede Pública 

Municipal de Ensino e dá outras providências”, com a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a 

implantar, no âmbito municipal, Ação de Prevenção e Controle do 

Diabetes nas Crianças e Adolescentes matriculados nas escolas da 

rede pública municipal de ensino, através de diagnóstico precoce do 

diabetes. A referida ação terá por objetivos: 

I - efetuar pesquisas visando ao diagnóstico precoce 

do diabetes em crianças e adolescentes; 

II - detectar a doença ou a possibilidade de a mesma 

vir a ocorrer, buscando evitar ou protelar seu aparecimento; 

III - evitar ou diminuir as graves complicações 

decorrentes do desconhecimento do fato de ser portador de diabetes. 

Art. 2º  Visando à concretização dos objetivos da 

presente ação, serão adotadas as seguintes medidas pelas escolas da 

Rede Pública Municipal de Ensino, inclusive aquelas mantidas por 

entidades filantrópicas, mas que receba verbas do Município: 

I - identificação, cadastro e acompanhamento de 

crianças e adolescentes portadores de diabetes; 

II - conscientização de pacientes, pais, alunos, 

professores e outras pessoas que desenvolvam atividades junto às 

escolas, quanto aos sintomas, gravidade da doença e sintomas da 

hipoglicemia; 

III - fornecimento, aos portadores de diabetes, de 

alimentação adequada às suas necessidades especiais; 

IV - oportunizar aos portadores de diabetes a prática 

diária de exercícios físicos adequados às suas necessidades especiais; 

V - manutenção de dados estatísticos sobre o número 

de crianças e adolescentes atendidos pelo programa, suas condições de 

saúde e de aproveitamento escolar; 



 

 
 

VI - abordagem do tema, quando da realização de 

reuniões de associações de pais e mestres, ou em reuniões 

especialmente convocadas com os mesmos para tal finalidade, como 

forma de disseminar as informações a respeito da doença, seus 

sintomas e gravidade, modos de identificação da hipoglicemia, e a 

importância dos exercícios físicos e da reeducação alimentar na 

prevenção das complicações decorrentes da mesma, entre outras. 

Art. 3º  Para garantir que nenhuma criança ou 

adolescente fique excluída dos benefícios da presente Lei, por ocasião 

da matrícula os pais ou responsáveis pelas crianças e adolescentes 

responderão, sob a orientação de profissionais da área de saúde, 

questionários, de modo a obter informações suficientes a propiciar a 

identificação de alunos possivelmente portadores de diabetes ou que 

possam vir a desenvolvê-la. 

§1º - Analisadas as respostas dos questionários e 

evidenciados sintomas que apontem possibilidade de a criança ou 

adolescente ser portador de diabetes, os pais ou responsáveis serão 

orientados a comparecer a posto municipal de saúde para consulta 

médica e exame para confirmação da doença. 

§2º - Diagnosticado o diabetes, o médico responsável 

comunicará o fato à direção do estabelecimento de ensino, à Secretaria 

Municipal de Educação, à Secretaria Municipal de Saúde e aos pais ou 

responsáveis pelo enfermo, para que sejam tomadas as medidas 

necessárias ao seu adequado atendimento. 

§3º - No caso de as respostas dos questionários e os 

exames apontarem para possibilidade de a criança ou o adolescente vir 

a desenvolver a doença, o médico responsável tomara as mesmas 

providências constantes do § 2º, com especial ênfase ao aspecto da 

reeducação alimentar. 

Art. 4º Tendo-se o conhecimento do número de 

crianças portadoras de diabetes, sua faixa etária e estabelecimento de 

ensino em que estão matriculadas, serão os dados encaminhados à 

Secretaria de Educação a fim de que, em conjunto com os demais 

órgãos competentes, determinem as providências necessárias e que 

seja fornecida à alimentação diferenciada de que os doentes 

necessitem. 

Parágrafo único. Em conformidade com as 

atribuições que lhe são legalmente conferidas, a Secretaria de 

Educação manterá listas e estatísticas referentes às ações executadas 

consoantes disposições contidas na presente consoantes disposições 

contidas na presente Lei, entre elas: 

I - idade e número de crianças atendidas em cada 

estabelecimento de ensino municipal; 

II - relatório mensal informando cardápio normal e 

cardápio especial servido diariamente; 



 

 
 

III - relação dos nutricionistas que participaram da 

elaboração dos cardápios. 

Art. 5º A elaboração dos cardápios, através de 

nutricionista do quadro de servidores do município de Sorocaba, será 

desenvolvida em conjunto com a Secretaria de Educação, a qual, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas, providenciará para 

que os responsáveis pelo preparo e pela distribuição da alimentação 

nos estabelecimentos de que trata o artigo primeiro da presente Lei o 

façam na conformidade e quantidades constantes da lista de que trata 

o artigo anterior. 

Art. 6º As despesas com a execução da presente Lei 

correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação. 

 

Em que pese a louvável intenção do legislador, Leis 

de iniciativa parlamentar para atividades eminentemente administrativas padecem do vício da 

inconstitucionalidade. Ações efetivas de saúde na rede pública municipal deverão ser 

gerenciadas pelo Poder Executivo, através de suas Secretarias e respectivos Conselhos. Nesse 

caso, uma atuação conjunta entre as Secretarias de Educação e da Saúde.  

Trazemos ainda em anexo a ADI nº 2128378-

18.2015.8.26.0000 do município de Sumaré proposta pelo senhor Procurador Geral de Justiça 

do Estado de São Paulo em face do Prefeito e Presidente da Câmara de Sumaré, com teor muito 

semelhante a esta proposição, ou seja, a instituição de programa de controle de diabetes nas 

escolas municipais. Em resumo, a Lei Municipal nº 5.656, de 26 de agosto de 2014 de Sumaré 

foi declarada inconstitucional pelas mesmas razões aqui expostas.  

É vedado à Câmara, por Lei de iniciativa parlamentar, 

impor ao Chefe do Poder Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva 

competência e atribuição, neste sentido se manifestou o Tribunal de Justiça de São Paulo, 

citando os ensinamentos de Hely Lopes Meirelles (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 

179.951-0/1-00, com julgamento datado em 07.10.2009): 

Como ensina HELY LOPES MEIRELLES, "A 

atribuição típica e predominante da Câmara é normativa, isto é, a de regular a administração 

do Município e a conduta dos munícipes no que afeta aos interesses locais. A Câmara não 

administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração(...). De um modo geral, 

pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito 



 

 
 

adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o 

Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor ao 

Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva competência e atribuição. 

Usurpando funções do Executivo, ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará 

ilegalidade reprimível por via judicial” ("Direito Municipal Brasileiro", Malheiros Editores, 

São Paulo, 15ª ed., pp. 605/606).   

E não é de outro modo que vem decidindo este 

Colendo Órgão Especial (ADIns n°s. 148.310-0/5, julgada em 14.11.2007; 151.901-0/0, julgada 

em 05.03.2008; 154.251-0/4, julgada em 09.04.2008; 158.371-0/0, julgada em 04.06.2008; 

157.079-0/0, julgada em 18.06.2008; 160.355-0/8 e 160.374-0/4, ambas julgadas em 

13.08.2008; 162.919-0/7, julgada em 10.09.2008; 151.527-0/2, julgada em 29.10.2008; 

159.528-0/5, julgada em 12.11.2008; 168.669-0/9, julgada em 14.01.2009, e 174.000-0/6, 

julgada em l°/07/2009, todas deste relator, entre inúmeros outros precedentes desta Corte). 

Soma-se ao posicionamento jurisprudencial do 

TJ/SP, o estabelecido na LOM, concernente a atividade administrativa, Art. 61, II: 

“Art. 61. Compete privativamente ao Prefeito: 

(...) 

II- exercer a direção superior da Administração 

Pública Municipal”.  

Tal artigo é simétrico com o constante na 

Constituição da República Federativa do Brasil, in verbis :    

“Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da 

República: 

(...) 

II- exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a 

direção superior da administração federal”.  

Nos exatos termos das normas supra, decidiu o 

Tribunal de Justiça de São Paulo, quando do julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 127.011.0/7-00, que ocorreu em 25.10.2006, sobre a 

inconstitucionalidade de Lei de iniciativa parlamentar, em matéria administrativa: 

“Atuante, na espécie, o princípio da simetria, 

porquanto cabe ao Presidente da República exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a 

direção da administração federal; ao Governador de Estado, com os Secretários de Estado, a 

administração estadual; e ao Prefeito Municipal, com seus auxiliares diretos, a administração 

municipal.   



 

 
 

A lei atacada é de iniciativa parlamentar, dispondo 

sobre matéria reservada ao Executivo, assim afrontando a independência e harmonia dos 

poderes.  

Em casos semelhantes ao ora em exame, tem o 

Colendo Tribunal de Justiça, de modo reiterado, afastado a interferência do Poder Legislativo 

sobre atividades e providências afetadas ao Chefe do Poder Executivo. Foi fixado, em recente 

julgado, que ao executivo haverá de caber o exercício de atos que impliquem no gerir as 

atividades municipais.  

Terá, também, evidentemente, a iniciativa das leis 

que propiciem a boa execução dos trabalhos que lhe são atribuídos. Quando a Câmara 

Municipal, o órgão meramente legislativo, pretende intervir na forma pela qual se dará esse 

gerenciamento, está a usurpar funções que são de incumbências do Prefeito. (ADIN nº 53.583; 

43.987; 38.977; 41.091)”.  

Por todo o exposto, concluímos pela 

inconstitucionalidade formal deste Projeto de Lei.  

 

É o parecer.    

Sorocaba, 13 de março de 2018. 

 

RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA  

         PROCURADORA LEGISLATIVA 

 

De acordo: 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

SECRETÁRIA JURÍDICA 


